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Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas - Período de 20 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais Nota  
explicativa

31/12/2022
Ativo Controladora Consolidado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 – 5.648
Contas a receber de clientes 4 – 39.261
Dividendos a receber 5 10.510 –
Impostos a recuperar 6 – 2.395
Trabalhos em Processo 7 – 293
Despesas antecipadas 7 – 3.654
Outros créditos 7 – 1.890

10.510 53.141
Não circulante
Depósitos judiciais 16 – 1.088
Investimentos 8 5.922 –
Imobilizado 9 – 3.343
Intangível 10 – 2.840

5.922 7.271
Total do ativo 16.432 60.412

Balanços Patrimoniais Nota  
explicativa

31/12/2022
Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante
Fornecedores 11 – 10.221
Obrigações trabalhistas 12 – 23.146
Obrigações tributárias 13 – 3.377
Dividendos a pagar 14 9.348 9.942
Receita diferida 15 – 5.057

9.348 51.743
Não circulante
Provisão para contingências 16 – 1.549

– 1.549
Patrimônio líquido 17
Capital social 1.962 1.962
Reservas de lucros 5.122 5.122
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 7.084 7.084
Participação dos não controladores – 36

7.084 7.120
Total do passivo e do patrimônio líquido 16.432 60.412

Demonstrações do  
Resultado do Exercício

Notas  
explicativas

31/12/2022
Controladora Consolidado

Receita líquida de serviços 18 – 307.534
Custo dos serviços prestados 19 – (257.478)
Lucro bruto – 50.056
Despesas e outras receitas e despesas
Despesas gerais e administrativas 20 – (31.224)
Resultado de equivalência patrimonial 8 14.611 –
Outras receitas/(despesas operacionais) 20 – (26)
Resultado operacional antes
 do resultado financeiro 14.611 18.806

–
Despesas financeiras – (407)
Receitas financeiras – 2.227
Lucro antes do IR e CS 14.611 20.626
IR e CS 21 – (5.925)
Lucro líquido do exercício 14.611 14.701
Atribuível aos controladores 14.611
Atribuível aos não controladores 90

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2022
2022 2022

Lucro líquido do execício 14.611 14.701
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes 14.611 14.701
Atribuível aos controladores – 14.611
Atribuível aos não controladores – 90

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/12/2022
Controladora Consolidado

Lucro líquido do exercício 14.611 14.701
Ajustes
Baixas de provisões – (69)
Resultado de equivalência patrimonial (14.611) –
Depreciação e amortização – 1.286
Provisão para contingências – (1.618)

– 14.299
Decréscimo/(acréscimo) nos ativos e (decréscimo)/
 acréscimo nos passivos operacionais
Contas a receber de clientes – (2.366)
Dividendos a receber (10.510) –
Impostos a recuperar – (1.699)
Outras contas a receber – 880
Despesas antecipadas – (1.106)
Depósitos judiciais – 483
Fornecedores – 1.228
Obrigações trabalhistas – 1.054
Obrigações tributárias – 84
Dividendos a pagar 9.348 –
Outras contas a pagar – (71)
Receita diferida – 664
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais (1.162) 13.449
Fluxo de caixa das atividades de investimentos –
Aquisições de bens imobilizado e intangíveis – (4.210)
Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimentos – (4.210)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas – 230
Distribuição de dividendos – (15.250)
Aumento de capital social 1.162 –

1.162 (15.020)
Aumento/(redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa – (5.781)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – 11.429
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício – 5.648
(=) Aumento/(redução) líquida de caixa
 e equivalentes de caixa – (5.781)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros

Capital  
social

Lucros  
acumulados

Reserva  
legal

Reserva de  
dividendos

Atribuível aos  
controladores

Atribuível aos não  
controladores Total

Constituição do capital social em 20 de janeiro de 2022 800 6.111 – – 6.911 42 6.953
Aumento de capital social 1.162 – – – 1.162 – 1.162
Lucro líquido do exercício – 14.611 – – 14.611 90 14.701
Transferência para reserva legal – (392) 392 – – – –
Distribuição de dividendos – (15.600) – – (15.600) (96) (15.696)
Transferência para reserva de dividendos – (4.730) – 4.730 – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.962 – 392 4.730 7.084 36 7.120

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional
A Companhia, com sede na rua Demostenes, 737 Campo Belo - São Paulo - SP 
- 04614-013, foi constituída em 20 de janeiro de 2022 e tem por objeto a participa-
ção em sociedades de prestação de serviços de exploração do ramo de locação 
e fornecimento de mão de obra temporária a terceiros e terceirização de mão de 
obra de promotores e repositores.
2. Principais práticas contábeis: 2.1. Apresentação das demonstrações 
contábeis
As demonstrações contábeis individuais e Consolidados da Companhia em 31 de 
dezembro de 2022, foram aprovadas por sua administração em 31 de março de 
2023. Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis individuais 
e Consolidados estão expressos em Reais mil, exceto quando indicado de outro 
modo. Devido aos arredondamentos, os números apresentados ao longo deste 
documento podem não perfazerem precisamente os totais apresentados. As de-
monstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de 
relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas 
pelo International Accounting Standards Borard (“IASB”)). As demonstrações con-
tábeis Consolidados foram elaboradas de acordo com o disposto no IFRS 10/
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidados. As demonstrações contábeis Con-
solidadas abrangem informações da Companhia, e da sua controlada. O controle 
sobre uma investida é obtido quando a Companhia possui: i) poder sobre a inves-
tida; ii) exposição a, ou direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envol-
vimento com a investida; e iii) a capacidade de utilizar seu poder sobre a investida 
para afetar o valor de seus retornos. A controlada é Consolidada a partir da data 
em que o controle é obtido até a data em que esse controle deixa de existir, utili-
zando práticas contábeis consistentes às adotadas pela Companhia. Conforme 
comentado na Nota Explicativa nº 01, a Companhia foi constituída em 20 de janei-
ro 2022, sendo assim, suas demonstrações contábeis individuais e Consolidadas 
em 31 de dezembro de 2022 não estão sendo apresentadas de forma comparati-
va. Estas demonstrações contábeis individuais e Consolidadas foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, exceto ativos financeiros ava-
liados a valor justo. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas: As principais 
práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis es-
tão descritas a seguir: 2.2.1. Estimativas contábeis: Na elaboração das demons-
trações contábeis foram utilizados julgamentos, estimativas e premissas contá-
beis para contabilização de certos ativos e passivos e outras transações. A 
definição das estimativas e julgamentos contábeis adotados pela Administração 
foi elaborada com a utilização das informações disponíveis na data, envolvendo 
experiência de eventos passados e previsão de eventos futuros. As demonstra-
ções contábeis incluem algumas estimativas tais como: depreciação do ativo imo-
bilizado, amortização do ativo intangível, provisão para contingências e perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa. 2.2.2. Instrumentos financei-
ros: Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece seus recebí-
veis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do re-
sultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Compa-
nhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Os ati-
vos que a Companhia possui classificados nesta categoria são “Contas a receber 
de clientes” e “Outras contas a receber”. Ativos financeiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor 
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, 
ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos fi-
nanceiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia 
gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em 
seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos e a estratégia de investi-
mentos da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, 
são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças 
no valor justo desses ativos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os ativos 
que a Companhia possui classificados nesta categoria são “Caixa e equivalentes 
de caixa”. Passivos financeiros não derivativos: Os passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação, na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas 
ou vencidas. A Companhia possui os seguintes passivos financeiros não derivati-
vos: “Empréstimos”, “Fornecedores” e “Outras contas a pagar”. Tais passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi-
nanceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efeti-
vos. 2.2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez e com risco insignificante de mudança de valor e limites utilizados de conta 
garantida. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia não possuía ativos financei-
ros registrados pelo valor justo por meio do resultado. 2.2.4. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo 
valor presente e, quando aplicável, deduzidas das perdas estimadas com créditos 
de liquidação duvidosa. Esta perda estimada é estabelecida quando existe uma 
evidência objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. Quando consti-
tuída, o da estimativa é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável, 
sendo constituída em montante considerado suficiente para fazer face às eventu-
ais perdas na realização dos créditos. 2.2.5. Imposto de Renda e Contribuição 
Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são calculados pe-
las alíquotas regulares de 15%, acrescidos de adicional de 10% para o Imposto 
de Renda e de 9% para a Contribuição Social. A provisão para Imposto de Renda 
e Contribuição Social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tribu-
tável difere do lucro apresentado nas demonstrações do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de ex-
cluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. As alíquotas 
aplicadas sobre a base de cálculo tributável são de 15% acrescida do adicional de 
10% aplicadas sobre o excedente de R$ 20 mensalmente para Imposto de Renda 
e 9% sobre a base de cálculo para Contribuição Social. A despesa com Imposto 
de Renda e Contribuição Social compreende os Impostos de Renda correntes 
reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre a base de cálculo tributável do exercício, as taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das de-
monstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. Ao longo do exercício a Companhia não apresentou prejuí-
zo fiscal e base negativa ou diferenças temporárias que justificassem o registro de 
Imposto de Renda diferido. 2.2.6. Moeda funcional: A moeda funcional da Com-
panhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstra-
ções contábeis. a) Base de consolidação: Controlada: As demonstrações con-
tábeis Consolidadas compreendem as demonstrações contábeis da Companhia 
e suas Controladas conforme Nota Explicativa nº 8. As controladas incluídas na 
consolidação das demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022, estão 
listadas a seguir:

Participação societária
Controladas UF 2022
Pop Trade Marketing e Consultoria Ltda. SP 99,39%
Seven Trade Marketing e Consultoria Ltda. SP 99,39%
As controladas serão consolidadas de acordo com o percentual de participação a 
partir da data da sua aquisição (em 20 de janeiro de 2022), ou a partir da data em 
que a Companhia obteve o seu controle efetivo. As demonstrações contábeis 
Consolidadas são elaboradas com base nas demonstrações contábeis da contro-
lada, que utilizam as mesmas práticas contábeis em sua elaboração. O exercício 
social da controlada coincide com o da controladora. O processo de consolidação 
inclui os seguintes principais procedimentos: • Eliminação dos saldos das contas 
a receber e contas a pagar mantidos entre as empresas Consolidadas; • Elimina-
ção dos investimentos, proporcionalmente à participação da controladora nos 
patrimônios líquidos das controladas; • Eliminação dos saldos de receitas e des-
pesas decorrentes de negócios entre as empresas Consolidadas; • Eliminação de 
lucros não realizados decorrentes de transações entre as empresas Consolida-
das, quando relevantes. b) Investimentos: Controlada é a entidade sobre a qual 
a Companhia possui influência significativa, definida como o poder de participar 
das decisões sobre políticas financeiras e operacionais de uma controlada, mas 
sem que haja o controle individual ou conjunto dessas políticas. Os resultados e 
os ativos e passivos da controlada são reconhecidos pelo método de equivalência 
patrimonial. 2.2.6. Imobilizado: Ativos imobilizados adquiridos separadamente 
são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posterior-
mente, deduzidos da depreciação acumulada e perdas do valor recuperável, 
quando aplicável. Os ativos imobilizados são depreciados de acordo com sua vida 
útil-econômica estimada e quando são identificadas indicações de perda de seu 
valor recuperável, são submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. 
2.2.7. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da 
amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ati-
vos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida 
útil-econômica estimada e quando são identificadas indicações de perda de seu 
valor recuperável, são submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. 
2.2.8. Redução ao valor recuperável: Os itens do ativo imobilizado, intangível 
com vida útil indefinida e outros ativos (circulantes e não circulantes), quando 

aplicável, têm o seu valor recuperável testado no mínimo anualmente caso haja 
indicadores de perda de valor. No final de cada exercício, é feita uma revisão do 
valor contábil dos ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma in-
dicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperá-
vel. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. O montante recupe-
rável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em 
uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita 
uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos especí-
ficos do ativo, para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. 
Se o montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, 
o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 2.2.9. Fornece-
dores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivo circulante se o pagamento for devido no perío-
do de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante, são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado. 2.2.10. Provisões: Uma provi-
são é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As 
provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros espera-
dos a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 2.2.10. Provisão para 
contingências: Provisões para contingências relacionadas a processos traba-
lhistas nas instâncias administrativa e judicial são reconhecidas tendo como base 
as opiniões dos assessores legais e as melhores estimativas da Administração 
sobre o provável resultado dos processos pendentes nas datas de encerramento 
dos exercícios. 2.2.11. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes) Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu cus-
to ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos circulantes e não circulan-
tes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quan-
do aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, são registrados ao 
valor presente, transação a transação, com base em taxas de juros que reflitam o 
prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor 
presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao re-
ferido ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o 
valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato 
com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. 2.2.12. Apuração do resultado: O resultado das opera-
ções (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. Receitas de contratos com clientes: 
A Controlada adota o CPC 47 (IFRS15), o qual estabelece um modelo de cinco 
etapas aplicáveis sobre a receita de um contrato com cliente, a Controlada reco-
nhece a receita quando: i) identifica os contratos com os clientes; ii) identifica as 
diferentes obrigações do contrato; iii) determina o preço da transação; iv) aloca o 
preço da transação às obrigações de performance dos contratos; e (v) satisfaz 
todas as obrigações de desempenho. 2.2.14. Partes relacionadas: As transa-
ções com partes relacionadas representam operações de conta corrente com 
Companhias pertencentes ao mesmo grupo econômico, registradas pelo valor 
original, os quais foram realizados em condições estabelecidas entre as partes 
não tendo vencimento estipulado, bem como não há remuneração dos montantes. 
2.2.15 Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não es-
tavam em vigor em 31 de dezembro de 2022: Para as seguintes normas ou al-
terações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alteração na norma IAS 
8/CPC 23 - altera a definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada 
como “valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na 
mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; b) Altera-
ção na norma IAS 12/CPC 32 - traz exceção adicional da isenção de reconheci-
mento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma 
única transação, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; c) Alte-
ração na norma IFRS 17/CPC 50 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes 
a contratos de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; d) 
Alteração na norma IFRS 16/CPC 06 - trata da responsabilidade em um retroar-
rendamento, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alteração 
na norma IAS 1/CPC 26: a. Classificação de passivos como Circulante ou Não 
circulante - esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a clas-
sificação de passivos como circulante e não circulante, efetiva para períodos ini-
ciados em ou após 01/01/2024. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao 
IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para determinar se o passivo é clas-
sificado como circulante ou não circulante. Essas alterações esclarecem que a 
classificação atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período 
de relatório de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses 
após o período de relatório. As alterações também esclarecem que o “acordo” in-
clui a transferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a 
menos que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos 
patrimoniais decorra de um recurso de conversão classificado como instrumento 
de capital próprio separadamente do componente de responsabilidade de um 
instrumento financeiro composto. As alterações eram originalmente efetivas para 
relatórios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023. No entanto, em função 
dos impactos da Covid-19, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de 
relatórios a partir de 1º de janeiro de 2024. b. Alteração na divulgação de políticas 
contábeis, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023. Em fevereiro 
de 2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram os requisitos de divul-
gação no que diz respeito às políticas contábeis substituindo o termo “políticas 
contábeis significativas” por “informações materiais sobre políticas contábeis”. As 
alterações fornecem orientações sobre quando é provável que as informações 
sobre a política contábil devem ser consideradas relevantes. As alterações à IAS 
1 são efetivas para os períodos de relatório anual iniciados em ou após 1 de janei-
ro de 2023, com aplicação anterior permitida. Atualmente, a Companhia está 
avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Companhia 
avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classificação de seus passivos 
uma vez que elas são emitidas pelo IASB. A Companhia não acredita que as alte-
rações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na classificação 
de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de 
dívida conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, 
não afeta a classificação de sua dívida conversível como passivo não circulante.
3. Caixa e equivalentes de caixa:

Consolidado 2022
Caixa geral 8
Bancos contas movimentos 1
Aplicações financeiras 5.639

5.648
As aplicações referem-se a CDB e classificado como caixa e equivalentes de 
caixa por possuir liquidez imediata e pelo fato de a Administração efetuar resgates 
rotineiros em conformidade com a necessidade de caixa da Empresa. Com uma 
média de rendimento em torno de 9,67% a.a. de rentabilidade líquida.
4. Clientes:

Consolidada 2022
Akzo Nobel Ltda. 9.749
Samsung El. Amazonia Ltd. 6.171
Colgate Palmolive Comercial Ltda. 3.219
Johnson & Johnson do Brasil 12.186
Hershey do Brasil Ltda. 1.193
Panasonic do Brasil Limitada 1.603
Outras Duplicatas a receber 5.140

39.261
As análises dos vencimentos desta conta a receber estão apresentadas a seguir:
Descrição Consolidado 2022
Duplicatas a vencer 39.261
De 1 a 90 dias 39.261
De 91 a 120 dias –
De 121 a 180 dias –
De 181 a 365 dias –
Duplicatas vencidas
De 1 a 90 dias –
De 91 a 120 dias –
De 121 a 180 dias –
De 181 a 365 dias –

–
Total duplicatas a receber 39.261

5. Dividendos a receber:
Controladora 2022

POP Trade Marketing e Consultoria Ltda. 10.304
SEVEN Trade Marketing e Consultoria Ltda. 207

10.511
6. Impostos a recuperar:

Consolidado 2022
INSS Retido clientes 19
CSLL a recuperar 1.586
IRPJ a recuperar 305
Saldo de Créditos de IR e CSLL - ECF 485

2.394
7. Outros créditos:

Consolidado 2022
Adiantamento férias 1129
Adiantamento para despesas 638
Adiantamento a fornecedores 74
Trabalhos em processo (i) 293
Antecipação de dividendos (ii) 44
Despesas do Exercício Seguinte (iii) 3.654
Outros 5

5.837
(i) Trabalhos em processo: os saldos referem-se a despesas pagas pela Compa-
nhia e reembolsadas pelo tomador do serviço através de nota de débito emitido 
contra o tomador. (ii) Antecipação de dividendos: periodicamente, a pedidos dos 
sócios, a Companhia calcula um resultado prévio do exercício e sobre o resultado 
pode antecipar dividendos, proporcionalmente ou não. (iii) Despesas antecipadas 
de notas emitidas antes da competência, como por exemplo: Vale Transporte, Vale 
Refeição, Vale Transporte entre outros.
8. Investimentos: 
Em 20 de janeiro de 2022 foram adquiridas as empresas POP Trade Marketing e 
Consultoria Ltda. e SEVEN Trade Marketing e Consultoria Ltda. num total de 
1.767.004 ações e em 24 de maio de 2022 foram adquiridas mais 574.756 ações 
ordinárias totalizando 2.341.760 ações das duas empresas 99,39% As demons-
trações contábeis das controladas apresentam os seguintes
valores: 31/12/2022 31/12/2022

POP SEVEN
Total do ativo 54.014 6.503
Total do passivo 49.437 5.123
Patrimônio líquido 4.577 1.380
Lucro líquido do exercício 13.395 1.305
Movimentação dos investimentos:

20/01/2022  
Valor de  

aquisição
Dividendos  
distribuídos

Equivalência  
patrimonial Outros

31/12/2022 
Investimentos

POP 1.340 (9.738) 13.314 (366) 4.550
SEVEN 623 (205) 1.297 (343) 1.372
Total 1.963 (9.943) 14.611 (709) 5.922
PL Investidas em 20/01/022 6.953
% Participação 99,39%
Investimento inicial 6.911
Resultado equivalência patrimonial 14.611
Pagto. dividendos (15.600)
Investimentos 31/12/2022 5.922
9. Imobilizado: Consolidado: 

Composição do ativo imobilizado:
Taxas  

(%)
Custo  

corrigido
Depre- 
ciação

2022  
Líquido

2021  
Líquido

Instalações 10 388 (341) 47 38
Móveis e utensílios 10 1.441 (996) 445 184
Máquinas e equipamentos 10 2.569 (662) 1.907 1.762
Computadores e periféricos 20 3.144 (2.199) 945 812
Benfeitorias em imóveis alugados 25 4.028 (2.180) 1.848 98

11.570 (6.378) 5.192 2.894
Movimentação do ativo imobilizado: 2021  

Líquido
Aqui- 
sição Baixas

Depre- 
ciação

2022  
Líquido

Instalações 38 21 – (12) 47
Móveis e utensílios 184 320 – (59) 445
Máquinas e equipamentos 1.762 360 – (215) 1.907
Computadores e periféricos 812 432 – (299) 945
Benfeitorias em imóveis alugados 98 2.082 – (332) 1.848
Bens em operação 2.894 3.215 – (917) 5.192
10. Intangível: Consolidado: 
Composição do ativo intangível:

Descrição Taxas
Custo  

corrigido Amortização
2022  

Líquido
2021  

Líquido
Gastos implantação 20% 4.951 (3.959) 992 842

4.951 (3.959) 992 842
Movimentação do ativo intangível: 2021 Aquisição Amortização 2022
Gastos implantação 842 519 (369) 992
Bens em operação 842 519 (369) 992
11. Fornecedores:

Consolidado 2022
Ticket Soluções 979
Cia. Bras. de Soluções/Ticket Serviços 4.705
Central Nacional Unimed 870
W.A. Service 66
Movida G Terc Frota As 441
Outros Fornecedores 745
Provisões 1.614
Sulamérica Companhia de Seguro 329
Pottencial Seguradora S/A 77
Localiza Fleet S.A. 176
Sind dos Empregados em Empr. de Prest. 72
Seara Comércio de Alimentos Ltda. 40
CBWR Promoções e Eventos Ltda. 42
Rio Travel 14
Best Log Solutuions Logística Ltda. 7
De Castro Sociedade de Advogados 7
Ednered Soluções de Pagamentos 8
Autônomo 29

10.221
12. Obrigações trabalhistas:

Consolidado 2022
Provisão de férias 14.668
Encargos sociais 1.334
Salários a pagar 6.407
Rescisões a pagar 37
Provisões de Rescisão 700

23.146
13. Obrigações tributárias:

Consolidado 2022
ISS a recolher 901
PIS a recolher 340
COFINS/CSLL s/fat. 1.526
Outros impostos a recolher 58
Imposto de Renda 552

3.377
14. Dividendos a pagar:

Consolidado 2022
Pessoas Físicas 9.943

9.943
15. Receita diferida:

Consolidado 2022
Receita Diferida 5.057

5.057
16. Provisão para contingências: A Companhia no curso normal de suas ativi-
dades, está sujeita aos processos judiciais de naturezas tributárias, trabalhista, 
previdenciário, cível e ambiental. A administração, apoiada na opinião de seus 
assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos 
emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em 
andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para 
contingências. A movimentação da provisão para demandas administrativas e ju-
diciais, está demonstrada a seguir e foi contabilizada no balanço do exercício: 
Consolidado:

2022
Provisão Depósitos judiciais

Movimentação no exercício Saldo Movimentação no exercício Saldo
831 1.549 455 1.088
831 1.549 455 1.088

Também, a Companhia está sujeita a uma variedade pulverizada de processos 
judiciais, principalmente em contingências trabalhistas que são considerados 
como de “possível” desfecho desfavorável pelos assessores jurídicos da Compa-
nhia. A totalidade das causas possíveis de perda é de R$ 3.054 mil. 
17. Patrimônio líquido: (i) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital 
social integralizado é de R$ 1.962.134,00, representado por 2.341.760. Distribuí-
dos da seguinte forma:

2022 %
Giovanni Wilbert Servolo 1.267.226 56,13%
Amir Krutman 328.302 14,97%
Márcio Tavares 235.476 12,41%
Vilson Dieter 67.552 8,50%
Antônio José Wilbert Servolo 63.578 8,00%

1.962.134 100,0%
(ii) Reservas de lucros: Conforme registrado no Artigo 21, parágrafo primeiro, do 
Estatuto Social, a Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em perío-
dos menores, com o intuito de declarar, por deliberação dos sócios, dividendos 
em decorrência dos lucros apurados nesses balanços ou de lucros acumulados, 
caso existentes. Para isto, devem ser observadas as limitações legais aplicáveis, 
podendo distribuir lucros, sendo que a participação dos sócios nos resultados da 
sociedade será determinada tanto de forma proporcional, quanto de forma des-
proporcional ao percentual do que lhes corresponde no capital social, a ser deci-
dida em assembleia ou reunião.
18. Receita líquida de serviços:

Consolidado 2022
Serviços prestados 346.806
Impostos sobre serviços (39.272)

307.534
19. Custos dos serviços prestados:

Consolidado 2022
Salários e Encargos (156.385)
Terceiros (31.118)
Planos de saúde e seguros (11.069)
Benefícios (58.035)
Outros gastos (966)
Indenizações e Reclamações Trabalhistas 95

(257.478)
20. Despesas administrativas:

Consolidado 2022
Encargos (4.731)
Aluguel (793)
Benefícios (1.836)
Depreciação (745)
Deslocamento (32)
Locação de veículos (240)
Manutenção de hardware e software (5.524)
Salários (13.442)
Seguros (54)
Viagens e estadias (134)
Outras Despesas Administrativas (1.748)
 Telefonia (237)
 Despesas Legais (72)
 Telefone (182)
 Outras Despesas Fixas (1014)
 Bens de Natureza Permanente (372)
 Serviços de Terceiros (94)

(31.250)
21. Reconciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social:

Seven 2022
Lucro antes da tributação 1.515.048
Adições e exclusões (814.960)
Lucro antes da compensação 700.087
Compensação de prejuízo fiscal 30% –
Lucro real apurado 700.087
Alíquota IRPJ 34%
IRPJ apurado 15% 105.013
Adicional IRPJ 10% 46.009
IRPJ a pagar 151.022
Alíquota CSLL 9%
CSLL a pagar 63.008
Total dos impostos 214.030
Taxa nominal 34%
Taxa efetiva 31%

 POP 2022
Lucro antes da tributação 19.110.485
Adições e exclusões (1.927.436)
Lucro antes da compensação 17.183.049
Compensação de prejuízo fiscal 30% –
Lucro real apurado 17.183.049
Alíquota IRPJ 34%
IRPJ apurado 15% 2.577.457
Adicional IRPJ 10% 1.694.305
IRPJ a pagar 4.271.762
Alíquota CSLL 9%
CSLL a pagar 1.546.474
Total dos impostos 5.818.237
Taxa nominal 34%
Taxa efetiva 34%
22. Instrumentos financeiros
A Companhia opera apenas com Instrumentos financeiros não derivativos que 
incluem aplicações financeiras e caixa e equivalentes de caixa, assim como con-
tas a receber, fornecedores e outras contas a pagar que são classificados como 
custo amortizado. Os valores contábeis constantes no balanço patrimonial, quan-
do comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em 
um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros de mercado, se aproximam substancialmente 
de seus correspondentes valores de mercado. Durante este exercício a Compa-
nhia não realizou operações com derivativos. Em função das características e 
forma de operação, bem como a posição patrimonial e financeira em 31 de de-
zembro de 2022, a Companhia está sujeita aos fatores de riscos de: Riscos de 
crédito: É o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de contas a 
receber decorrentes da falha de seus clientes em cumprir com o pagamento dos 
serviços prestados. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de 
clientes. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da própria Companhia. Risco de taxa de juros: 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre suas aplicações financeiras ou 
empréstimos, visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diver-
sificar a captação de recursos em termos de taxas pós-fixadas.
23. Seguros (não auditado)
A Companhia mantém seguros para ativo imobilizado, considerada suficiente pela 
Administração para cobrir os riscos possíveis de seus ativos e/ou responsabilida-
des. Os demais ativos não possuem cobertura, pois a Administração entende que 
o risco de perda com estes ativos é considerado remoto. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza não fazem parte do escopo de auditoria e, conse-
quentemente, não foram examinadas pelos auditores.
24. Eventos subsequentes
Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 
881 - Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 - Recurso Extraordinário n° 
955.227. Os ministros que participaram destes temas concluíram, por 
unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma definitiva a favor dos 
contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento 
diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu 
autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão 
perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o 
pagamento é devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos 
internos os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do 
STF não resulta, baseada em avaliação da administração suportada por seus 
assessores jurídicas, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 
22/IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro e o CPC24/
IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos significativos em suas demonstrações 
contábeis de 31 de dezembro de 2022.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Sócios e Administradores da Trademark Participações S.A. - São Paulo - 
SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Trade-
mark Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem os balanços patrimoniais, indi-
viduais e consolidados, em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções, individuais e consolidadas, dos resultados, dos resultados abrangentes, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 20 de ja-
neiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, acima referidas, 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada, da Trademark Participações S.A. 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações, individuais e 
consolidadas, e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são  consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objeti-
vo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,  
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas  

divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluí-
rem modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade opera-
cional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente re-
ferente às demonstrações contábeis das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2023

BDO RCS Auditores Associados Ltda. Henrique Herbel de Melo Campos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 181015/O-3

A Diretoria

Taize Amalia Azzali 
CRC 1SP207914/O-6
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